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1. Faixas meta 6

    Foi esclarecido que o objetivo era definir os percentuais de atendimento da Meta 6, que
trata do julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013. Dessa forma ficou
definido que o TRF 2 cumprirá 80% , ficando na faixa 2 e o TRF 5 cumprirá 85% , ficando na
Faixa 1. Os demais regionais já haviam definido as faixas em que estariam inseridos

2. Meta 7

    Com relação aos ajustes no glossário referente à meta 7, após discussão do grupo, ficou
decidido que, para apuração do quantitativo de julgados de processos criminais, serão
adotados os critérios da meta 1, devendo, entretanto, haver divulgação específica do resultado
desta apuração em separado. Como não houve consenso sobre a apuração dos processos
criminais baixados, aqueles que se encontrarem na fase de execução criminal permanecerão
na meta até posterior deliberação do COGEST.

3. Política de riscos

    Foi submetida proposta de Política de Gestão de Riscos, esclarecendo que o documento
contempla as sugestões apresentadas pelos tribunais regionais federais. Houve discussão
sobre a proposta, sendo que o principal ponto de divergência foi em relação à necessidade de
criação de comitês de gestão de riscos, sobre o que o TRF 1 sugeriu aproveitar a estrutura já
existente, deixando claro que não precisaria criar novos comitês. Já o TRF 3 comentou que
não há necessidade de estrutura padrão para a Justiça Federal e que cada região definisse a
sua. O TRF 4 esclareceu que já determinou que o responsável pela gestão de riscos é o
Conselho de Administração, mas está alterando a regulamentação para que a gestão de riscos
seja feita pelo CGI. O TRF 5 informou já possui comitê institucional de gestão de riscos e que
não deveria haver vinculação das seções judiciárias com os tribunais. A 2ª Região não se
manifestou sobre este tema. O CJF esclareceu que as estruturas de gestão de riscos já
existentes estão compatíveis com a política apresentada e propôs em inserir a Política de
Riscos na pauta da 5ª Reunião do COGEST para aprovação, no que não houve objeção.
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Ref. Próximas Ações Responsável Data Prevista

2.1
Validação do glossário na próxima reunião
do COGEST, contemplando os ajustes
definidos.

SEG 20/03/2017

3.1
Apresentação da Política de Riscos na
próxima reunião do COGEST, para
validação.

SEG 20/03/2017
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